
UM N OVO CAMINHO, UNA NOVA HISTORIAI 

64.3629-1275  
Av.  Heide  Outra,  Qtrtgl, Ltr.01 
Soto, Vera c.Iz - CEP: 7915-000  

110 	111/ 	P FIEP U ru FI A 

jillirrl 	
Ca  'CV  • MO 

MUNICIPAL 

i cie 	1.3351)04,2o  
no Livro d3AfTN.rio Preyprio e 

placw d Prfehra 

/.j...111jL-...a20  

Pagina 1 de 14 

LEI N° 1.335, DE 07 DE JULHO DE 2020. 

Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentarias 	LDO para a 
elaboração da Lei Orçamentaria 
para o exercício de 2021 e da 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU, ESTADO DE GOIÁS, 
APROVA E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR  

Art.  1° Em cumprimento ao disposto no  art.  165, § 2°, 
da Constituição Federal, na Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio 
de 2000, Lei Orgânica do Município, são estabelecidas as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2021, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a estrutura e organização do orçamento;  

III  - as diretrizes para elaboração do orçamento municipal e suas 
alterações; 

- as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; 

V - as normas de execução do orçamento; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; e 

VII - as disposições gerais. 

CAPÍTULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  

Art.  2° As metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal estão estabelecidas em conformidade com o Plano Plurianual e 
com as previsões que constarão da Lei Orçamentária anual para 2021.  

Art.  3° As prioridades da administração pública municipal para o 
exercício de 2021, atendidas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal do município, terão precedência na alocação dos 
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recursos da Lei Orçamentária Anual para 2021, não se constituindo, todavia, 
em limite à programação da despesa. 

Parágrafo único. As prioridades de que trata o caput deste artigo 
são aquelas abrangidas pelas seguintes despesas: 

I - custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e 
encargos sociais, incluindo a reposição de perdas salariais; 

II - pagamento de amortizações e encargos da divida;  

III  - contrapartida de operações de crédito, convênios e 
instrumentos congêneres; e 

- recursos para projetos iniciados em anos anteriores e para 
novos projetos de construção e reformas aprovadas futuramente.  

Art.  4° Os projetos em fase de execução, desde que revalidados à 
luz das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre os novos 
projetos.  

Art.  5° A manutenção de atividades e de serviços terá prioridade 
sobre as ações de expansão. 

CAPÍTULO  III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO  

Art.  6° A Lei Orçamentária anual compreenderá: 

I - O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município e seus 
órgãos; 

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as 
entidades, fundos e órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta a ele 
vinculados.  

Art.  7° As classificações orçamentárias, os demonstrativos e 
anexos à Lei Orçamentária Anual atenderão às disposições das seguintes 
normas: 

I - Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

II - Portaria do Ministério do Orçamento e Gestão n° 42, de 14 de 
abril de 1999 e suas atualizações: Portaria SOF n9- 37, de 16 de agosto de 2007 
(D.O.U. de 17.08.2007); Portaria SOF n9 41, de 18 de agosto de 2008 (D.O.U. 
de 19.08.2008); Portaria SOF n2 54, de 4 de julho de 2011 (D.O.U. de 
05.07.2011); Portaria SOF n-9- 67, de 20.07.2012 (D.O.U. de 23.07.2012).  

III  - Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001 e 
suas atualizações, e Portaria Interministerial STN/SOF n2419, de 01.07.2016 
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- D.O.U. de 04.07.2016; (válida para a Unido a partir de 2017 e para os 
Estados, DF e Municípios a partir de 2018). 

- Portaria do Governo Federal n° 438, de 12 de julho de 2012, 
e suas atualizações, 

V - Portaria do Governo Federal n° 637, de 18 de outubro de 2012, 
e suas atualizações; 

VI - Portaria Conjunta STN/SOF n° 1, de 10 de dezembro de 2014, 
e suas atualizações; 

VII - Portaria  STN  n° 700, de 10 de dezembro de 2014, e suas 
atualizações; 

VIII - Resolução Normativa n° 06, de 21 de outubro de 2009, do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás; 

IX - Instrução Normativa n° 09, de 09 de dezembro 2015, do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, e suas atualizações; 

X - Instrução Normativa n° 10, de 09 de dezembro 2015, do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

§ 1° A Classificação da Despesa Orçamentária observará o 
seguinte detalhamento: 

I - Classificação Institucional; 

II - Classificação Funcional;  

III  - Classificação Programática, 

- Classificação por Natureza de Despesa, composta de: 

a) Categoria econômica; 

b) Grupo de Natureza de Despesa; 

c) Modalidade de Aplicação; 

d) Elemento de Despesa. 

V - Classificação por Fonte de Recursos. 

§ 2° A classificação de que trata o §1° deste artigo deverá obedecer 
à forma estabelecida na Portaria Conjunta STN/SOF n° 163, de 04 de maio de 
2001 e suas atualizações.  

Art.  8° Os Grupos de Natureza de Despesa constituem agregação 
de elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, 
conforme a seguir discriminados: 

- 1. pessoal e encargos sociais; 
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II - 2. juros e encargos da divida;  

III  - 3. outras despesas correntes; 

W - 4. investimentos; 

V - 5. inversões financeiras; 

VI - 6. amortização da divida pública.  

Art.  9° As despesas relativas ao pagamento de inativos, juros, 
encargos e amortização da divida pública, precatórios, sentenças judiciais e 
outras, as quais não se possam associar um bem ou serviço ofertado 
diretamente A sociedade e que, por isso, não constam no Plano Plurianual, 
deverão ser incluídas na Lei Orçamentária para 2021 	como operações 
especiais, conforme estabelece a Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Orçamento e Gestão, e suas atualizações: Portaria SOF n2 37, 
de 16 de agosto de 2007 (D.O.U. de 17.08.2007); Portaria SOF ng- 41, de 18 de 
agosto de 2008 (D.O.U. de 19.08.2008); Portaria SOF n2 54, de 4 de julho de 
2011 (D.O.U. de 05.07.2011); Portaria SOF n2 67, de 20.07.2012 (D.O.U. de 
23.07.2012).  

Art,  10. A Secretaria Municipal de Finanças publicará junto a. Lei 
Orçamentária Anual os quadros de detalhamento das despesas, especificando 
por projetos, atividades e operações especiais as naturezas de despesa e 
respectivas fontes de recursos. 

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual incluirá, entre outros 
demonstrativos: 

I - Demonstrativo da despesa por órgãos e categorias econômicas; 

II - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por função 
de governo;  

III  - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 
econômicas; 

- Tabelas Explicativas da Evolução da Receita e Despesa; 

V - Receita Segundo as Categorias Econômicas (Anexo 02 da Lei 
4.320/64); 

VI - Legislação da Receita; 

VII - Descrição sucinta das principais finalidades de cada unidade 
administrativa, com indicação da respectiva legislação; 

VIII - Demonstrativos da receita e planos de aplicação dos Fundos 
Especiais; 
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IX - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com as metas constantes do anexo de metas fiscais  (art.  5°, inciso 
I, da  LC  101/2000); 

X - Demonstrativo da natureza da despesa segundo as categorias 
econômicas -Consolidação Geral (Anexo 2 da lei 4.320/64); 

XI - Demonstrativo da natureza da despesa segundo as categorias 
econômicas por órgão (Anexo 2 da lei 4.320/64); 

XII - Demonstrativos de programa de trabalho (Anexo 6 da Lei 
4320/64);  

XIII - Demonstrativo de funções, subfunções e programas por 
projetos e atividades (Anexo 7 da Lei 4320/64); 

XIV - Demonstrativo de funções, subfunções e programas 
conforme vinculo com as fontes de recursos (Anexo 8 da Lei 4320/64); 

XV - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções (Anexo 9 
da lei 4.320/64); 

XVI - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 
governo em termos de realização de obras e de prestação de serviço;  

Art.  11. As ações 	que constituam despesas de natureza 
tipicamente administrativa e outras que, embora contribuam para a 
consecução dos objetivos dos programas finalisticos e de gestão de políticas 
públicas, não sejam passíveis de apropriação aqueles programas, serão 
orçadas e apresentadas no orçamento de 2021 em programas de Apoio 
Administrativo. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL  

Art.  12. Na estimativa das receitas serão considerados: 

I - os efeitos das modificações na legislação tributária e incentivos 
fiscais autorizados, que serão objeto de Projetos de Lei a serem enviados ao 
Poder Legislativo antes do encerramento do atual exercício financeiro; 

II - a inflação do período atual;  

III  - o cenário econômico atual; 

IV - a ampliação da base de cálculo dos tributos do exercício 2020.  

Art.  13. 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá conter 
receitas de Operações de Crédito vinculadas a projetos, cuja execução estará 
condicionada à efetiva realização da receita. 
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Art.  14. A Lei Orçamentária anual poderá autorizar a realização 
de Operações de Crédito por antecipação da receita, cuja liquidação dar-se-d, 
obrigatoriamente, até o encerramento do exercício de 2021, na forma 
estabelecida no  art.  38 da Lei Complementar federal n° 101/2000.  

Art.  15. A Lei Orçamentária Anual de 2021 poderá conter 
autorização para contratação de Operação de Crédito para atendimento a 
despesas de capital, observando o disposto no § 2° do  art.  12 da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 

Parágrafo único. A contratação de Operação de Crédito 
dependerá de autorização em lei especifica.  

Art.  16. vedada a utilização das Receitas de Capital derivadas 
da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 
financiamento de despesas correntes, salvo se destinadas, por lei, a Fundo de 
Previdência de Servidores, conforme o disposto no  art.  44, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.  

Art.  17. A estimativa da receita do Tesouro Municipal será 
realizada pela Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  18. As estimativas das receitas de convênios e instrumentos 
congéneres deverão ser informadas à Secretaria Municipal de Finanças pelos 
órgãos e entidades conveniados, considerando o cronograma de liberação de 
recursos para o exercício de 2021, bem como as propostas em andamento 
protocoladas junto a órgãos federais e outras entidades.  

Art.  19. As despesas cujas fontes de custeio sejam provenientes 
de Operações de Crédito, Convênios e instrumentos congêneres, somente 
serão efetivadas com a assinatura dos atos e o consequente ingresso do 
recurso.  

Art.  20. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária Anual de 2021 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, bem como levar em conta a obtenção dos 
resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente Lei.  

Art.  21. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) 
meses s6 constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual.  

Art.  22. Na programação da despesa, não poderá ocorrer: 

I - a fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas 
fontes de recursos e legalmente instituídas as Unidades Orçamentárias 
executoras; 

II - a inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de 
uma Unidade Orçamentária. 
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Art.  23. A Administração Pública Municipal poderá destinar 
recursos direta ou indiretamente, por meio de contribuições, auxílios, 
subvenções sociais e materiais de distribuição gratuita. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por: 

I - contribuições: dotações destinadas a atender despesas que 
não correspondam a contraprestação direta em bens e serviços e não sejam 
reembolsáveis pelo recebedor, bem como as destinadas a atender a despesas 
de manutenção de outras entidades de direito público e privado; 

II - auxílios: dotações destinadas a atender despesas de 
investimentos ou de entidades privadas sem fins lucrativos;  

III  - subvenções  socials:  dotações destinadas a atender despesas 
de instituições privadas sem fins lucrativos, de caráter cultural e assistencial, 
observado o disposto no  art.  16, da Lei Federal n° 4.320/1964; 

- material de distribuição gratuita: dotações destinadas a 
atender despesa com a aquisição de materiais de distribuição gratuita, tais 
como livros didáticos e beneficios que possam ser distribuídos gratuitamente, 
exceto os destinados a premiações culturais, artísticas, cientificas, 
desportivas e outras.  

Art.  24. g vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em 
seus créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, 
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que atendam diretamente ao público, de 
forma gratuita, nas divas de assistência social, saúde e educação.  

Art.  25. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de 
contingência em montante de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento - meio 
por cento)  da Receita Corrente Liquida, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes, riscos fiscais e abertura de créditos adicionais de natureza 
suplementar ou especial. 

Parágrafo único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão 
atendidos com recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
excesso de arrecadação e do superávit financeiro do exercício de 2020.  

Art.  26. Na proposta orçamentária para o exercício de 2021, o 
Poder Executivo poderá ajustar as metas fiscais estabelecidas nesta Lei, se 
verificadas, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional e 
estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das 
receitas e despesas e do comportamento da execução do orçamento 2020, de 
forma a garantir a suficiência de caixa. 

CAPÍTULO V 
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS  its  DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS  

Art.  27. As despesas com pessoal e encargos sociais serão 
fixadas, observando-se o disposto nas normas constitucionais aplicáveis, 
na Lei Complementar Federal n° 101/2000; na Lei Federal n° 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, e na legislação municipal  ern  vigor.  

Art.  28. A Administração Pública Municipal adotará as seguintes 
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os 
limites estabelecidos na Lei Complementar Federal n° 101/2000: 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas extras;  

III  - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão, 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.  

Art.  29. 0 Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal, 
mediante lei autorizativa, poderão em 2021 criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, 
conceder vantagens, "Realizar Concursos Públicos", admitir pessoal aprovado 
em concurso público ou em processo seletivo em caráter temporário na forma 
da lei, observando os limites e as regras da Lei Complementar Federal n° 
101/2000. 

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes 
destes atos deverão estar previstos na Lei Orçamentária anual para 2021 ou 
em créditos adicionais. 

CAPÍTULO VI 
DAS NORMAS DE ExEcuplio DO ORÇAMENTO  

Art.  30. 0 Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 
30 dias após publicação da Lei Orçamentária anual, considerando eventuais 
déficits financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, 
de forma a restabelecer o imediato equilíbrio do caixa: 

I - o desdobramento da receita prevista em metas bimestrais de 
arrecadação; 

II - a programação financeira das receitas e despesas; e  

III  - o cronograma de execução mensal para suas Unidades 
Gestoras.  

Art.  31. Na execução do orçamento, verificando que o 
comportamento da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas 
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de resultados primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional As suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de 
empenho e movimentação financeira nos montantes necessários. 

Parágrafo único. Na avaliação do cumprimento das metas 
bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado, ainda, o 
resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior da 
Unidade Gestora, observada a vinculação da destinação de recursos.  

Art.  32. Caso seja necessária a limitação de empenho das 
dotações orgamentdrias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais, esta será feita de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de outras despesas correntes e investimentos de 
cada Poder. 

§ 10 A limitação de empenho para fins de alcançar o equilíbrio 
fiscal ficará vinculada ao contingenciamento orçamentário, com exceção das 
dotações orçamentárias das despesas de pessoal e operações especiais com 
amortizações, juros e encargos da divida. 

§ 2° Ficam os órgãos jurisdicionados ao Poder Executivo 
incumbidos de averiguações periódicas com vistas a serem atingidas as metas 
dos programas de governo com equilíbrio fiscal.  

Art.  33. Somente serão inscritos em Restos a Pagar as despesas 
empenhadas, liquidadas processadas, não processadas efetivamente até 31 de 
dezembro, se ocorrer o saldo de disponibilidade financeira e/ou cobertas por 
convénios com Governo Federal ou Estadual para saldá-las. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas 
as despesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenha 
efetivamente ocorrido no exercício e que estejam devidamente amparadas por 
títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, conforme 
estabelecido no  art.  63, da Lei Federal n° 4.320/1964. 

§ 2° 0 pagamento de Restos a Pagar no exercício seguinte, 
inscritos no exercício anterior, somente será efetuado se no ato de sua 
inscrição tiverem sido observados os mesmos requisitos, previstos 
no caput deste artigo. 

§ 30  0 saldo das dotações empenhadas referente As despesas não 
realizadas será anulado e as despesas anuladas poderão ser reernpen  had  as, 
até o montante dos saldos anulados, A conta da dotação do exercício seguinte, 
observada a classificação orçamentária.  

Art.  34. Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem 
despesas correspondentes ou alterarem os valores da receita orçamentária, 
poderão ser utilizados mediante créditos suplementares e especiais, com 
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prévia e especifica autorização legislativa, nos termos do  art.  166, § 8°, 
da Constituição Federal.  

Art.  35. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesa que viabilizem a execução de despesas sem o cumprimento dos  
arts.  15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101/ 2000 e sem a comprovação 
da suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos 
relativos à. gestão orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sendo 
obrigada a comunicar ao Poder Legislativo e ao Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo, a ocorrência de quaisquer falhas, num prazo máximo de 
10 (dez) dias corridos. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Art.  36. 0 Poder Executivo Municipal, poderá encaminhar ao 
Poder Legislativo projetos de lei propondo alterações na legislação, inclusive 
na que dispõe sobre tributos municipais se necessárias à preservação do 
equilíbrio das contas públicas, à capacidade econômica do contribuinte, 
eficiência e modernização da máquina arrecadadora e, sempre, a justa 
distribuição de renda, contendo: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município; 

II - revisão e atualização da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, 
descontos, e imunidades, com ênfase nos vazios urbanos, em conformidade 
com o plano diretor aprovado;  

III  - aperfeiçoamento da legislação referente ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - aperfeiçoamento da legislação aplicável ao Imposto sobre a 
Transmissão  Inter  Vivos e de Bens Imóveis e direitos reais sobre imóveis; 

V - revisão e/ou aperfeiçoamento da legislação sobre taxas de 
serviços pelo exercício do poder de policia; 

VI - revisão das isenções dos tributos municipais e incentivos 
fiscais, para manter o interesse público, a justiça fiscal e as prioridades do 
governo; 

VII - adequação da legislação tributária municipal em decorrência 
de alterações nas normas federais e/ou estaduais.  

Art.  37. 0 Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a: 
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I - estimular o crescimento econômico; 

II - estimular a geração de emprego e renda;  

III  - beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas; 

IV - conceder anistia para estimular a cobrança da divida ativa. 

Parágrafo único. Os beneficios de que trata este artigo devem ser 
considerados nos cálculos da estimativa da receita e ser objeto de estudos do 
seu impacto orçamentário e financeiro, no exercício em que iniciar sua 
vigência e nos dois subsequentes.  

Art.  38. A lei que conceder ou ampliar incentivo ou beneficio de 
natureza tributária somente poderá ser aprovada se atendidas As exigências 
do  art.  14 da Lei Complementar federal n° 101/ 2000. 

Parágrafo único. A estimativa do impacto orçamentário 
financeiro previsto neste artigo deverá ser elaborada ou homologada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhada da respectiva memória de 
cálculo. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  39. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária anual s6 
serão admitidas, desde que: 

I - sejam compatíveis com a presente Lei; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação parcial ou total de despesas, excluídas as que 
incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviços da divida; 

e) transferências da Unido, convênios, operações de crédito, 
contratos, acordos, ajustes e instrumentos similares; 

d) despesas referentes a vinculações constitucionais;  

III  - sejam relacionadas: 

a) à correção de erros ou omissões; 

b) aos dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 10 Não serão admitidas emendas ao orçamento, transferindo 
dotações cobertas com receitas próprias de autarquias e fundos especiais, 
para atender programação a ser desenvolvida por outra entidade, que não 
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aquela geradora dos recursos e, ainda, incluindo quaisquer despesas que não 
sejam de competência e atribuição do Município. 

§ 2° Não serão admitidas emendas cujos valores se mostrem 
incompatíveis e insuficientes à cobertura das atividades, dos projetos, das 
operações especiais, das metas ou despesas que se pretendam alcançar e 
desenvolver.  

Art.  40. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de Lei Orçamentária Anual ficarem sem despesas 
correspondentes, deverão ser adicionadas à reserva de contingência.  

Art.  41. 0 equilíbrio das finanças públicas deverá ser alcançado 
por meio de ajuste fiscal, destacando-se, neste, as seguintes medidas: 

I - incremento da arrecadação mediante: 

a) aumento real da arrecadação tributária; 

b) recebimento da divida ativa tributária; 

II - controle de despesas mediante: 

a) administração e controle de despesas com custeio 
administrativo e operacional; 

b) administração e controle do pagamento da divida bancária 
intra e extra limite, inclusive renegociação e aproveitamento de créditos; 

c) execução de investimentos dentro da capacidade de 
desembolso do Município.  

Art.  42. Se o Projeto de Lei Orçamentária anual para 2021 não 
for aprovado até o término do período legislativo em curso, a  Camara  
Municipal será imediatamente convocada, extraordinariamente, até que a 
matéria seja apreciada. 

Parágrafo único. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para 2021 não ter sido devolvido para sanção até o dia 31 de dezembro 
de 2020, fica autorizada a execução da programação constante dele.  

Art.  43. A Lei Orçamentária anual autorizará o Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do  art.  7°,  art.  43° § 1° inciso I, II,  III,  IV, § 2, § 3 e § 4 
da Lei Federal n° 4.320/1964, a abrir créditos adicionais de natureza 
suplementar, até o limite de 70% (setenta por cento) do total da despesa 
fixada.  

Art.  44 - 0 limite autorizado no  Art.  43 não será onerado quando 
o crédito se destinar a suprir a insuficiência das dotações de pessoal e 
encargos sociais, inativos e pensionistas, divida pública Municipal, débitos 
constantes de precatórios judiciais, despesas de exercícios anteriores e 
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despesas à conta de receitas vinculadas, até o limite de 70% (setenta por 
cento).  

Art.  45. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme o disposto no  art.  167, § 2° da Constituição Federal, será efetivado 
mediante Decreto do Poder Executivo.  

Art.  46. 0 Orçamento da  Camara  Municipal, respeitará o previsto 
no  art.  29-A da Constituição Federal.  

Art.  47. A Lei Orçamentária anual poderá conter dotações 
relativas a projetos a serem desenvolvidos por intermédio de consórcios 
públicos, conforme a regulamentação fixada pela Lei Federal n° 11.107, de 06 
de abril de 2005 e Portaria n° 72, de 01 de fevereiro de 2012  

Art.  48. 0 Poder Executivo poderá, mediante decreto realizar o 
desdobramento da despesa até o nível da modalidade de aplicação, conforme 
Portaria Interministerial STN/SOF n° 163/2001  art.  6° onde determina que 
"Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza,  far-
se-d, no  minim:),  por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação".  

Art.  49. 0 Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática expressa por categoria de programação. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o 
remanejamento não poderá resultar em alterações dos valores das 
programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 ou em créditos 
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação 
funcional e do Programa de Gestão, Manutenção e Serviço ao novo órgão.  

Art.  50. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar 
Federal nu 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos: 

I - Anexo de Metas Fiscais, composto dos seguintes 
demonstrativos: 

a) Metas Anuais e suas metodologias de cálculo; 

b) Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior; 

c) Metas Fiscais Atuais compradas com as Fixadas no Três 
Exercícios Anteriores; 

d) Evolução do Patrimônio Liquido; 
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e) Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos; 

f) Receitas e Despesas Previdencidrias do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores e Projeção Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores; 

g) Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita; 

h) Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 

II - Anexo de Riscos Fiscais.  

Art.  51. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, 
aos 07 (sete) dias do mês de julho de 2020. 

IR GUERREIRO BARBOa 
Prefeito Municipal 
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Nota: O cálculo das mitos soma deoctitos. foram rcalizados considerando-se o se uintu  cents  io macroeconômico: 
IVEDODOLOGIA DE  CALCULO  

WINDS 21121 	_. am 20211  

PIB  real (cresclmento % anted) 2,5  2,5  2,5 

Tao real de MO impildb  sobre  a divide liquid. do  Governo  
(medb % &loaf) EvIo 9,00 490 

CArnbio (RSA/SS - Fire( do  Ano)  4,71 475 475  

Macao Media 1% annul)  projetada com  base em Indice oficiel de OW. 3,75 vs 3,75  

Projeção  do  PIB  do  ente  (se bower) - RS manatee 12017 1110.00(t0012,000S00 isroin.oaceo,ao _ 	203.244.741.01X00 

NEGODOLOGIMDE CALCULO CO1SISTAIDE 
2321 

(1 	(Taxa de infkosbo ANO REF/I00)} 
1,0375 
2022 

(1 + (Taxa de )rrlar* ANO REF/1011)) xf1 +  (Tam  de )nlacto ANO REF/100)) 
1.075 
3123 

(1 +  (Tay+  de )'5are% AMO REF I.125)) x(1 a- (Taxa de Inflacão ANO REF2/10()) s)1 + (Taxa fr, Inlaçao" ANO 0E03/1,301) 
1.1125 

GUERRERO BARBOSA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

2021  

ASV -Derauxedrathe LRF. art. 4.  I 

E01'RC1FICAÇÃO 

2021 2022 2023 
Valor 

Cornett  

(a) 

Valor 

Cearteote  

% Pl13 

ex/  um) 
a 100 

%RCL 

(WACO 
a 100 

Valor 

Correak  

(0) 

Valor 

Commie  

.4  FIB  

(b /1111) 

a 100 

%RCL 

tb/RCL) 

a  LOB  

Valor 

Carmine 

(o) 

Valor 

c‘amedaratr 

.. 

% FIR 

(c /  ?Id)  

oll00 

%R.C1.  

trAtCL) 

a 100 

Receita Total 55.197.814,11 53.202.712,40 0,029 106,27 58.647.677,49 54.555.979,06 0,030 106,270 62,313.157,34 56.011.826,82 0,031 108.270 
Receitas Primárias (I) 56.197.814,11 53.202.712,40 0,029 106,27 58.647.677,49 54.555.979,06 0,030 106,27 82,313.157.34 56.011.828,82 0,031 108.270 
Despesa Total 55.197.814,11 53.202.712,40 0,029 106,270 58.647.677,49 54.555.979,06 0.030 108,270 62.313.157.34 68.011.826,82 0.031 108.270 
Despesas Primarias (II) 51.932.651,21 50.055.567.43 0,027 99,984 55.137.627,37 51.290.816,16 0.028 99,910 68.539.853,46 52.620.093,00 0,029 99.635 
Resultado Primário  (III)  = (I -.11) 3.265.162,90 3.147.144,97 0,002 6,286 3.510.050,13 3.265.162,91 0,002 6.360 3.773.303.88 3.391.733,82 0,002 8,436 
Resultado Nominal (5.280.043,56) (5.089.198,61) (0,003) (10,165) (4.752.039,20) (4.420.501,59) (0,002) (8,611) (4.276.835,28) (3.844.346,32) (0,002) (7,294) 
Olvida Pública Consolidada 7.525.525,94 7.253.518,98 0,004 14,489 6.772.973,35 6.300.440,32 0,003 12,273 6.095.676.01 5.479.259,34 0,003 10,396 
Divida Consolidada Liquida (6.951.988,60), M700.711,901, (0_,004)„ (13,384)_ (6.256.789,741_ (5.820.269,53), (0,003), (11,337),_ (5.631.110,771_ (5.061.672,60), (0,003) (9,603) 
Receitas Primárias 	advindas de  PPP  (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 
Despesas Primarias geradas por  PPP  (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 
Impacto do saldo das  PPP  (VI) = (IV-V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 00 

FONfik  Shift*  Praiblo,  Maids  Responekook Podellisa Whinidpal do Ialoollvidiu,  Mode  EmIssioa 121/001310,  Hors  eb Eillieedleg 1,6341 

' 00 
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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2021 

AMF Demonstrativo 2 LRF  art.  4" 2", inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO 

. 	 

Previstas em 

(a) 

2019 

% PIB '% RCL 
Realizatlas em 

(b) 

2019 

% PIS % RCL 
VarlaqAo (Ill) 

Valor ( c) = (b-a) */0(cla) x100 
Receita Total 64.124.000,00 0,0360 84,1 53.562.547,28 0,0283 94,3 (10.561.452,72) (0,0059) 
Receitas Primárias (I) 64.124.000,00 0,0360 84,1 53.562.547,28 0,0283 94,3 (10.561.452,72) (0,0059) 
Despesa Total 64.124.000,00 0,0360 84,1 53.466.912,83 0,0283 94,4 (10.657.087,17) (0,0060) 
Despesas Primárias (II) 61.231.817,93 0,0344 88,0 51.092.801,01 0,0270 98,8 (10.139.016,92) (0,0057) 
Resultado Primário (I-11) 2.892.182,07 0,0016 1.864,0 2.469.746,27 0,0013 2.044,6 (422.435,80) (0,0002) 
Resultado Nominal (5.280.043,56) (0,0030) (1.021,0) (5.280.043,56) (0,0028) (956,4) ... - 
Divida Pública Consolidada 7.525,525,94 0,0042 716,4 7.525,525,94 0,0040 671,0 - _ 
Divida Consolidada Liquida (6.951.988,60) (0,0039) (775,5) (6.951.988,60) (0,0037) (726,4) - - 

I FM/1E: Sistema Prociata, Unidade  Res  . . 	&eh  Prefeitura Municiiral de Montividiu, Data de Emissão: 01/042120, Hora da Emissão: 1434h 

ESPECIFICAÇÃO VALOR- RS mias 
Previsão do PIE Estadual - Realizado no ano de 2017 178.000.000.000,00 

Valor efetivo(realizado) cio PIB Estadual - Estimado para o ano 2017 189.000.000.000.00  

MR  GUERREIO BARBO-iji-C7- 
PREFETIO MUNICWAL 

RS 1,00 
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METAS FISCAIS ATUAIS  COMP.  COM  AS FIXADAS NOS TIdS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2021 
- 1 1 11.RV 	" 	" 

	
R$ 1 O0 

ESPECFICAÇÂO 
VALOMES A PRIMOS CORRENTES 

2018 2019 % 2020 g--  2021 % 20= % 2023 % 

Receita Total 51.188.041,65 53.5132.547,28 4,64 62.865.0011A 17,4 55.197.814,11 -12,20 58.647.677,49 6,25 62.313.157,34 6,25 
Receitas Primárias (I) 51.188.041,65 53.562.547,28 4,64 62.865.000,00 17,4 55.197.814,11 -12,20 58.647.677,49 6.25 62.313.157,34 6,25 
Despesa Total 51.652.124,71 53.466.912,83 3,51 62.865.000,00 17.6 55.197.814.11 -12.20 58.647.677.49 6.25 62.313.157.34 6.25 
Despesas Primárias (II) 48.331.305,52 51.092.801,01 5,71 59.827.639,16 17.1 51.932.651,21 -13.20 55.137.627.37 6.17 58.539.853.46 6.17 
Resultado Primário (I - II) 2.856.736,13 2.469.746,27 -13,55 3.037.360,84 23.0 3.265.162,90 7,50 3.510.050,13 7,50 3.773.303,88 7.50 
Resultado Nominal (1.671.945,04) (6.951.988,60) 315,80 (6.951.988,60) 0.0 (5.280.043.56) -24.05 (4.752.039.20) -10.00 (4.276.835.28) -10.00 
Divida Pública Consolidada 9.796.321,70 7.525.525,94 -23,18 7.525.525,94 0,0 7.525.525,94 0,00 6.772.973,35 -10.00 6.095.676,01 -10.00 
Divida Consolidada Liquida (1.671.945,04) (6.951.988,60) 315,80 (6.951.988,60) 0,0 Q.00_ -10.00 (5.631.110,77) -10,00   

VALORES 
(6.951.988_601 (6.256,789,74i 

A pnEgas CONSTANIES 

ESPECFICAÇÃO 2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 

Receita Total 49.337.871.47 51.626.551,60 4,64 60.592.771,08 17.4 53.202.712.40 -12.20 54.555.979,06 2.54 56.011.826.82 2,67 
Receitas Primárias (I) 49.337.871.47 51.626.551.60 4,64 60.592.771.08 17.4 53.202.712.40 -12.20 54.555.979,06 2,54 56.011.826.82 2,67 
Despesa Total 49.785.180.44 51.534.373.81 3,51 60.592.771,08 17.6 53.202.712.40 -12,20 54.555.979.06 2.54 56.011.826.82 2.67 
Despesas Primárias (II) 46.584.390.86 49.246.073,26 5,71 57.665.194,37 17,1 50.055.567.43 -13,20 51.290.816,16 2.47 52.620.093,00 2,59 
Resultado Primário (I - II) 2.753.480,61 2.380.478,33 -13,55 2.927.576,71 23,0 3.147.144,97 7,50 3.265.162,91 3.75 3.391.733,82 3,88 
Resultado Nominal (1.611.51329) (6.700.711,90) 315,80 (6.700.711,90) 0,0 (5.089.198.61) -24.05 (4.420.501,59) -13.14 (3.844.346,32) -13,03 
Divida Pública Consolidada 9.442.237,78 7.253.518,98 -23,18 7.253.518,98 0,0 7.253.518.98 0,00 6.300.440,32 -13,14 5.479.259,34 -1303 
Divida Consolidada Liquida (1.611.513.291 (6.700,71190)_ 315,80 (6,70o_f1 U01_ 0.0 (6,700.711.90) 0.00 1520250,531_ -1 ai 4 (5.061.672,60) -1303  
FONTS MINUS Predate,  Unidade Reeponsivek  Problems  Munidpal de lalondvidiu, Data do Endosfor: OVONZOR, Hora da  Balsam  14:3411 

AONR GUERRERO BARBO.VA-j-j,  
PREFEITO MUNICIPAL 
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2021 

-  Demonstrativo  4 LRF art 4° 2°  inciso  III 
	

R$ 1,00 ,. 

PATRIM6M0 LÍQUIDO 2019  'Yo  2018 % 2017 cy. 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 

16.162.639,16 
- 

101.243.259,39 

13,77 
- 

86,23 

15.115.856,09 
- 

95.191.337,12 

13,70 
- 

86,30 

17.067.501,45 
- 

87.061.757,17 

-- 16,39 
- 

83,61 
TOTAL 117.405.898,55 100 110.307.193,21 100 104.129.258,62 100 

REGNE PREVIDENCIARIO 

PATRIMONIO LÍQUIDO 2019 °A, 2018 % 2017 % 

Patrimônio 
Reservas 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 

2.660.243,42 
- 

631.324,07 

80,82 
- 

19,18 

2.526.523,34 
- 

3.511.319,44 

41,84 
- 

58,16 

2.269.404,93 
- 

259.675,38 

89,73 
- 

10,27 
TOTAL 3.291.567,49 100 6.037.842,78 100 2.529.080,31 100 
FONTE: Sistema Prodata, Unidade Responsável: Prefeitura 114unicipal de Monlividiu, Data de Emissão: 01/04/2020, Hora da Emissão: 1404h   

AD,EMR GUERREIRO BAR130iii:7 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2021 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4" 2, inciso 1.11 R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 
2 eI9 
(a) 

2017  2018 
(b) (c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALENAÇÃO DE ATIVOS (I) 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 
Alienação de Bens Intangíveis 
Rendimentos de Aplicações Financeiras 

- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 

DESPESAS EXECUTADAS 2 019 
(d) 

2018 
(e)  

2017 
Of)  

APUCAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 

Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

SALDO FINANCEIRO 
2019 2018 2017 

(g) =  ((la  — 11c1) + 111h) (h) = ((lb —  Ile)  + Illi) (i) =  (lc  — lif) 
VALOR() - - - 
FONTE: Sisterna  Predate,  Unidade Reeponsfarek Prefenura Municipal de Monfivicliu, Data de  ants-silo: 01/041020, Mora da Emissão : 1434h 

NOTAS: 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2021  
AME - Demonstrativo 6 (LRE, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a)  

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIARIO 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 
RECEITAS CORRENTES (I) 3.184.954;1_4 3435.765,15 3.384.546,97 

Receita de Contribuições dos Segurados 1.233.584,65 1.181881,19 1.540.201,07 
1.540.201,07 Civil 1.233.584,65 1.183.881,19 

Ativo 1.233.584,65 1.183.881,19 1.540.201,07 
Inativo - -  
Pensionista - 

Militar - - - 
Ativo _ - - 
Inativo - - - 
Pensionista - - - 

Receita de Conbibuições Patronais 2.069.851,69 2277.055,01 1.590.784,49 
Civil 2.069.851,69 2277.055,01 1.590.784,49 

Ativo 2.069.851,69 2.277.055,01 1.590.784,49 
Inativo 
Pensionista - 

Militar - - - 

Ativo - - - 

Inativo - - - 

Pensionista - - - 

Receita Patrimonial (118.481,60) (25.171,05) 2g1. 561,41 
Receitas Imobiliárias - - - 

Receitas de Valores Mobiliários (118.481,60) (25.171,05) 253.561,41 
Outras Receitas Patrimoniais - - - 

Receita de Serviços _ - - 

Outras Receitas Correntes - - - 
Compensação Previdenciaria do RGPS para o RPPS - - 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do 

RPPS (II) 

- - - 

Demais Receitas Correntes - - - 

RECEITAS DE CAPITAL (Ill) - - - 
Alienação de Bens. Direitos e Ativos - - - 

Amortização de Empréstimos - - -  

Outras Receitas de Capital - - -  

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS - (II/) = (I + 111- I) 
1184.954,74 1384.546,97 

 
3.435.765,15 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS- RPPS 2017 2018 
, 

2019 

Beneficios - Civil 1.820.899,77 2.223.634,90 2.531.736,60 
Aposentadorias 1.521.420,16 1.908.390,04 2.091.235,37 

Pensões 299.479,61 315.244,94 315.393,71 

Outros Benefícios Previdenciarios - - 125.107,52 

Beneficios -  Militar -  -  - 

Reformas - - -  
Pensões - - - 

Outros Beneffcios Previdenciários - - - 

Outras Despesas Previdenciarias - - - 

Compensação Previdenciaria do RPPS para o RGPS - - - 
Demais Despesas Previdenciárias - - -  

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (V) 1.820.899,77 2.223.634,98 2.531.736,60 

KS 1,f 10  

RESULTADO PREVIDENCIARIO (VI) = (IV —  V)2 

      

 

1.364.054,97 

 

1.212.130,17 

 

852,810,37  

      

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS 
ANTERIORES 

2017 2018 2019 

VALOR 3.184.954,74 3.460.936,20 3.151.469,84 

RESERVA ORÇANENTARIA DO RPPS 2017 

 

2018 

 

2019 

    



IVALOR 116.800,00 	650.388,951 	729.811,731  

 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 PLANO PREVIDENCIARIO DO 
RPPS  2017 2018 2019 
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar  - - - 
Plano de Amortização - Aporte  Periodic°  de Valores Predefinidos  - - - 
Outros Aportes para o RPPS  _ _ _ 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro _ _ _ 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2017 2018 2019 
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.526,985,31 917.777,18 3.289.082,68 
Investimentos e Aplicações - _ - 
Outro Bens e Direitos - - - 

PLANO FINANCEIRO 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 
RECEITAS CORRENTES (VII) - _ _ 

Receita de Contribuições dos Segurados - _ _ 
Civil _ _ _ 

Ativo _ _ _ 
Inativo _ _ _ 
Pensionista _ _ _ 

Militar _ _ .. 
Ativo - _ _ 
Inativo _ _ _ 
Pensionista - - - 

Receita de Contribuições Patronais - - - 
Civil - - - 

Ativo _ _ 

Inativo - - - 
Pensionista _ _ _ 

Militv - - 
Ativo _ .. ... 

Inativo _ . _ 

Pensionista _ _ _ 

Receita Patrimonial - - - 

Receitas Imobiliárias - - - 

Receitas de Valores Mobiliários - - - 

Outras Receitas Patrimoniais - - - 

Receita de Serviços - - - 

OUtraS Receitas Correntes - - - 

Compensação Previdenciaria do RGPS para o RPPS - - - 
Demais Receitas Correntes - - - 

RECEITAS DE CAPITAL (VII) - - - 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos - - - 
Amortização de Empréstimos - - - 
Outras Receitas de Capital - - - 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS - (IX) = (VII + - - - 

I DESPESAS PREVI)ENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 

Beneficios - Civil - - - 
Aposentadorias - - - 
Pensões - - - 
Outros Benefícios Previdenciarios - - - 

Beneficios - Militar - - - 
Reformas .. _ .. 

Pensões - - - 
Outros Benefícios Previdenciários _ _ _ 

Outras Despesas Previdenciárias - - - 
Compensação Previdenciaria do RPPS para o RGPS _ _ _ 

Demais Despesas Previdenciarias _ _ _ 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (X) - - - 

RESULTADO PREVIDENCI RIO XI = IX — X 2 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2017 2018 2019 
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras - - - 
Recursos para Formação de Reserva - - - 
RECEITAS DA ADMINISTRAÇA0 - RPPS 2017 2018 2019 



liquidada (do 
1' ao 5 bimestre) e a despesa empenhada (no 6' bimestre). 

IR GUERREIO BARBOSA - 
PREFEITO MUNICPAL 

IRECEITAS CORRENTES 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADININISTRAÇÃO RPPS - oan 

	

1.234A01,31 I 	1.183.881,191 	1.560.715,35 I 

	

1.234401,31 I 	1.183.881,19 	1.560.715,35   
DESPESAS DA ADIVIIINISMA  'GAO  - RPPS  2017 2018 2019 
DESPESAS CORRENTES (XIII) 559.903,89 472.61446 267.659,99 

12.896,39 DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 459,00 - 
I TOTAL DAS DESPESAS DA ADIMINISTRACAO RPPS (XV) = OGII + 560.362,89 472.61406 280.556,38 
IRESULTADO DA ADMINISTRAC O RPPS = XII - XV 674. 711 1.280.1 97  

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIARIO 
EXERCÍCIO 

Receitas Previdenciarias 
Despesas 

Previclenciarias 
Resultado 

Previdenciirio 
Saldo Financeiro do 

Exercicio 

(a) (b) ( 0 = (a-b) 
(d) = ( d Eicercicio Anterior) + 

( c) 

- - - - 

PLANO FINANCEIRO 

EXERCÍCIO 
Receitas Previdenciarias 

Despesas 
Previdenciarias 

Resultado 
Previdenciario 

Saldo Financeiro do 
Exercido 

(a) (b) ( c) = (a42) 
(d) = ( d Exercicio Anterior) 4- 

( c) 

i 

- 

FONTE: Sistema Prodata, Unidade Responsdiat Prefeitura Municipal de Niondvidiu, Data de lanissiitg 01/04/2020, Nora da Ernissgio: 14e341i 

NOTA: 

1 Como a Portaria  MPS  746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no minimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não 

devera compor o total das receitas previdencierias do  period°  de apuração 
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2021 

AMF —Demonstrativo 7 LRF  art.  4° 2° inciso V PS  

TRIBUTO MODAUDADE 
SETORES! SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO 

RF-NONCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

2021 2022 2023 

DESCONTO NO 
PAGAMENTO A 

VISTA 

OUTROS 

OUTROS 

OUTROS 

- 
- 
- 
- 

REFIS IPTU/ITU/ITBIIISSQN 

REFIS TAXAS 

PROGRAMA REC. CREDITO 
REFIS 

50.000,00 

35.000,00 

100.000,00 

- 

- 

45.000,00 

30.000,00 

95.000,00 

- 

- 
_ 

_ 

40.000,00 

25.000,00 

90.000,00 

- 

- 
- 

Redução da Inadimplência 
do incentivo para 

recolhimento à vista. 
Programa de cobrança 

administrativa dos 
inadimplentes 

DESCONTO NO 
PAGAMENTO A 

VISTA 

DESCONTO NO 
PAGAMENTO A 

VISTA 

_ 

- 
- 
- 

1OTAL 185.000,0(1 1.70.000,00 155.000,00 
, 

FONTE: Sistema Prodata, Unidade ResponsAvel: Prefeitura Municipal de .Montividiu, Data de Emissão: 01/04!2020, Hera da Emissão: 14:34h 

IMR GUERREIRO BARBOSA 
PREFEITO MUNCIPAL 
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2021 

AMF —Demonstrativo 8 (LRF,  art.  4°, § 2°, inciso V) 

  

 

RS 1.00 

  

EVENIOS Valor Previsto para 
2021 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências Constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB 

(1.649.126,01) 
(1.109.773,31) 

747.075.77 
&lido Final do Aumento Permanente de Receita (I) (12116.426,47)

... 
 _ 

Redução Permanente de Despesa (II) 30.000,00 . 
Margem Bruta (RI) =  (HI)  (1.316A28,47)  
Saki°  Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 
(161.805,81) 
(161.805,81) 

Novas DOCC geradas por PPP's - 
Margem Liquida de Expansão de DOCC (111-1V) (1.154.622,436f 
FORTE: Sistema Prodata, Unidade Responsável: Prefeitura Municipal de Nbrttividiu, Data de  Ember*:  01/04/2020, Hora da Ernissão: 14:34h 

A 

 

R GUERREIRO BARBOSA 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LDO PARA 0 EXERCICIO DE 33211 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2021 

ARF LRF, arte, 3 RS 1,00  

PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDENCIAS 
Descrição Valor Desaição Vdor 

Demandas Judiciais 50.000,00 Precatórios 50.000,00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento - - 
Avais e Garantias Concedidas - - 
Assunção de Passivos - 
Assistências Diversas - - 
Outros Passivos Contigentes 100.000,00 Reseva de Contigência 100.000,00  
SUB-TOTAL 150.00000  SUB-TOTAL 150.00000 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 
Descrição Valor Desctiglio Valor 	

., 

Frustração de Arrecadação 40.000,00 Reseva de Contigência 40.000,00 
Restituição de Tributos a Maior 10.000,00 Reseva de Contigência 10.000,00 
Discrepância de Projeções: 20.000,00 Reseva de Contigência 20.000,00 
Outos Riscos Fiscais 365.993,35 Reseva de Contigência 365.993,35  
SUB-TOTAL 435.993,35  SUB-TOTAL 435.993,35 
TOTAL  585.993,35 TOTAL 535.993,35 
FONTE: Sistenea  Predate,  Unidade  Responsive*  Frefeitura Municipal de Monevidin, Data  de Eenienike 01/04/2020.  Here  de EINeeile: 1*3m' 

Passivos Contingentes: Possíveis obrigações em processo; ações trabalhistas, indenizatórias, contratuais, de desapropriação; expectativa de despesa por 
alteração de legislação em curso,etc. 

Riscos Fiscais: Situação de emergência; calamidade pública; possibilidade de frustação de arrecadação de uma receita prevista; contestação judicial de tributo; 
crises financeira e cambial com impacto nos  preps;  falhas de planejamento na quantificação de necessidades,  etc.  

Eventos Fiscais ImpreViatos: Fato gerador de desequilfblio financeiro não previto; estingão de tributo; ocorrência de fatos não previstos na execução de obra 
ou serviço; Campanhas de saúde,  etc.  

Riscos Fiscal= Situação de emergência; calamidade pública; possibilidade de frustação de arrecadação de uma receita prevista; contestação judicial de tributo; 
crises financeira e cambial com impacto nos preços; falhas de planejamento na quantificação de necessidades,  etc.  
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